
Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Saúde
Superintendência de Gestão Administrativa
Diretoria de Licitações e Contratos

ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1236/2023

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

No Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de
Saúde, Órgão Gerenciador deste Registro de Preços, situada na Rua Esteves Júnior, nº 160,
nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 80.673.411/0001-87, representado neste ato pelo
(cargo)  ____________,  senhor(a)  (nome)  _______,  pelo  Gestor  desta  Ata,  senhor(a)
___________,  são registrados os  preços da(s)  empresa(s)  ________(fornecedor)  ______,
estabelecida na Rua ______________________, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas
sob o n° ______________, neste ato representado pelo(a) ______ (nome do representante)
____________,  inscrito(a)  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  sob  o  nº  ____________,
portador(a)  do RG n°  _________________,  para eventual  fornecimento de  materiais  de
enfermaria e cirurgia, com cedência de materiais em regime de comodato para a Gerência
de Bens regulares (GEBER), conforme especificado no quadro abaixo, resultante do Pregão
Eletrônico  nº  1236/2023,  objeto  do  processo  SES  94137/2023.  As  condições  a  serem
praticadas  neste  registro  de  preços  são  as  constantes  do  instrumento  convocatório
respectivo  e  seus  anexos,  da  proposta  apresentada  pelo(s)  fornecedor(es),  os  quais
integram esta ata, independentemente de transcrição. O presente registro de preços terá
vigência de 01 (um) ano, contado a partir da data de assinatura desta Ata.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1.1 – A Secretaria de Estado da Saúde efetuará o pagamento por intermédio do Banco do
Brasil em 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos materiais com a respectiva Nota
Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente, observado o cumprimento integral das
disposições contidas neste edital;
1.2 – Quando couber, a contratada deverá emitir Nota Fiscal, para cada unidade hospitalar,
por tipo, mensalmente ou de acordo com a frequência dos serviços/fornecimento;
1.2.1 – Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura ocorra fora do
calendário semanal ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data
do  calendário,  imediatamente  posterior  ao  vencimento,  não  incidindo  qualquer
compensação financeira neste período.
1.2.2  – O  credor  que não possuir  conta  corrente  no Banco do Brasil  poderá  receber  o
pagamento  em  outras  instituições,  mediante  crédito  em  conta  corrente  do  favorecido,
ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação,
conforme art. 9º, §4º do Decreto Estadual nº 1073/2017;
1.3 – A Contratada deverá apresentar juntamente com cada Nota Fiscal, Certidão de Débito
para com a Fazenda Estadual demonstrando sua regularidade;
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1.3.1 – A não apresentação destes documentos, implicará na suspensão do pagamento da
fatura,  até  a  apresentação,  não  incidindo  neste  caso,  em  hipótese  alguma,  qualquer
acréscimo de valores;
1.4  – A  empresa  deverá  mencionar  na  respectiva  Nota  Fiscal/Fatura  informações
pertinentes  sobre  o  produto/serviço,  tais  como:  a  MARCA  sob  o  qual  o  mesmo  é
comercializado, Fabricante, Apresentação, País de Origem, o número Certificado de Registro
do Produto junto ao Ministério  da  Saúde,  o  número do lote  e  o  prazo de validade do
produto. Além de mencionar o número do Contrato, o número da Licitação, do Processo SES
e da Autorização de Fornecimento;
1.5 – Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, sem
que haja culpa da CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios
adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o
artigo
117, da Constituição Estadual e artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de
2021.
1.6 – Da aplicação do Decreto n.º 129/SC/2023:
1.6.1  – De  acordo  com  o  Decreto  n.º  129,  de  10  de  maio  de  2023,  os  órgãos  da
Administração Pública Estadual Direta, os fundos, as autarquias e as fundações públicas do
Estado de Santa Catarina, ao efetuarem pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de
bens ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à
retenção do imposto de renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012;
1.6.1.1 – As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os
que forem antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços,
para entrega futura;
1.6.1.2 – Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados nas hipóteses
estabelecidas no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012;
1.6.1.3  –  Os  prestadores  de  serviço  e  fornecedores  de  bens  deverão,  a  partir  da  data
estabelecida no caput do art.  1º deste Decreto, emitir as notas fiscais,  as faturas ou os
recibos em observância às  regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 2012;
1.6.1.4 – Os documentos de cobrança em desacordo com o previsto não serão aceitos para
fins de liquidação de despesa.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 - O Prazo da vigência da ARP é de 12 meses a partir da sua publicação, prorrogável por
igual  período  na  forma  do  Art.  84  da  Lei  nº  14.133  de  01  de  abril  de  2021.
2.2  – A  prorrogação de  que  trata  este  item é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade
competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a
Administração, permitida a negociação com o contratado.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 – Ao gestor do contrato/ata caberá:
3.1.1 – Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade,
e encaminhar a solicitação de prorrogação;
3.1.2 – Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços
foi ou está sendo cumprida integral ou parcialmente;
3.1.3 – Atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente para pagamento;
3.1.4 – Comunicar à DLIC, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade,
após os contatos prévios determinados por Lei com a contratada;
3.1.5  – Acompanhar  junto  ao  Fiscal  do  Contrato  o  cumprimento,  pela  contratada,  do
cronograma físico-financeiro;
3.1.6 – Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e
informar à Autoridade Competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão
da obra, prestação de serviço ou em relação a terceiros;
3.1.7  – Encaminhar  à  Autoridade  Competente  eventuais  pedidos  de  modificações  no
cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela
contratada;
3.1.8  – O pedido de prorrogação de Contrato junto à DLIC, deve ser providenciada pelo
menos 120 (cento e vinte) dias antes de seu término quando se tratar de serviços contínuos,
reunindo as justificativas competentes;
3.1.9 – Comunicar a DPGC a necessidade de abertura de nova licitação à área competente,
antes de findo o estoque de bens ou a vigência dos contratos de prestação de serviços com
antecedência mínima de 160 (cento e sessenta) dias antes do término do estoque conforme
planejamento;
3.1.10  – Comunicar  ao  setor  competente  sobre  quaisquer  problemas  detectados  na
execução contratual, que tenham implicações na atestação;
3.1.11  – Cuidar  das  alterações  de  interesse  da  Contratada,  que  deverão  ser  por  ela
formalizadas e devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de
reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de
prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá
corresponder o previsto no artigo 105 da Lei nº 14.133/2021 e alterações;
3.1.12  –  Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
unilateral por esta Secretaria de Estado da Saúde;
3.1.13 – Alimentar os sistemas informatizados do Governo com as informações pertinentes,
responsabilizando-se por tais dados, inclusive sempre quando solicitadas;
3.1.14  – Negociar  o  Contrato  sempre  que  o  mercado  assim  o  exigir  e  quando  da  sua
prorrogação, nos termos da Lei;
3.1.15  – Procurar  auxílio  junto  as  áreas  competentes  em  caso  de  dúvidas  técnicas,
administrativas ou jurídicas;
3.1.16 – Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos
termos Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da
Contratada,  acionando  as  instâncias  superiores  e/ou  os  Órgãos  Públicos  competentes
quando o fato exigir;
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3.1.17 – Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e
dentro dos prazos estabelecidos;
3.1.18  – Consolidar  informações  relativas  à  estimativa  individual  e  total  de  consumo,
promovendo  a  adequação  dos  respectivos  termos  de  referência  ou  projetos  básicos,
inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;
3.1.19 – Acompanhar o saldo contratual/registro de preços.
3.1.20 – A forma de comunicação entre gestor e fornecedor se dará, principalmente, por e-
mail e telefone (indicados no Termo de Referência).
3.2 – Ao fiscal do contrato/ata caberá:
3.2.1 – Ter conhecimento prévio de sua competência e atuação;
3.2.2  – Possuir  cópia  do  contrato,  do  edital  da  licitação  e  seus  anexos,  e  da  proposta
vencedora da licitação;
3.2.3 – Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de
suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a
identificar  as  obrigações  in  concreto  tanto  da  administração  contratante  quanto  da
contratada;
3.2.4  –  Buscar  autonomia,  independência  fiscalizatória  e  condições  saudáveis  para  a
realização da fiscalização, comunicando o Gestor do Contrato sobre suas necessidades;
3.2.5 – Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (Art. 118 e suas alterações na
Lei nº 14.133/2021) com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do
objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato;
3.2.6  – Exigir  da  contratada  o  fiel  cumprimento  de  todas  as  condições  contratuais
assumidas,  constantes  das  cláusulas  e  demais  condições  do  Edital  da  Licitação  e  seus
anexos, planilhas, cronogramas e etc.;
3.2.7  – Comunicar ao Gestor do Contrato a necessidade de alterações do quantitativo do
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de
outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
3.2.8 – Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele
que se encontra especificado no edital e seus anexos, assim como observar, para o correto
recebimento,  a  hipótese  de  outro  oferecido  em proposta  e  com qualidade  superior  ao
especificado e aceito pela Administração;
3.2.9  –  Impedir que empresas subcontratadas venham a executar serviços e/ou efetuar a
entrega de material quando não expressamente autorizadas para tal, salvo, nos casos em
que haja previsão contratual;
3.2.10 – Comunicar por escrito a empresa e o Gestor do Contrato qualquer falta cometida
pela empresa;
3.2.11 – Zelar para que os valores a serem pagos nos contratos de prestação de serviços por
tarefas não ultrapassem os créditos correspondentes;
3.2.12 – Fiscalizar os pagamentos efetuados. Não pode o fiscal se descuidar dos valores que
deverão ser pagos, sem, no entanto, perceber os créditos destinados para tal tarefa;
3.2.13 – Ler atentamente o Termo de Contrato, especialmente as ocorrências relacionadas a
sua execução;
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3.2.14 – Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a
sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe
faltar competência;
3.2.15 – Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a
atestação.  Em  caso  de  dúvida,  buscar,  obrigatoriamente,  auxílio  para  que  efetue
corretamente a atestação/medição;
3.2.16  – Antecipar-se  a  solucionar  problemas  que  afetem  a  relação  contratual  (greve,
chuvas, fim de prazo);
3.2.17 – Notificar a Contratada em qualquer ocorrência que esteja em descumprimento com
as  cláusulas  contratuais,  sempre  por  escrito,  com prova  de  recebimento  da  notificação
(procedimento formal, com prazo). Não sendo possível a solução das ocorrências que deram
origem as  Notificações,  o  Fiscal  deverá encaminhar  o  caso à  DLIC,  para providenciar  as
penalidades cabíveis;
3.2.18  – Anotar,  em  caso  de  obras  e  prestação  de  serviços  de  engenharia,  todas  as
ocorrências  no diário de obras,  tomando as providências  que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;
3.2.19  – Receber  e  encaminhar  imediatamente  as  Faturas/Notas  Fiscais,  devidamente
atestadas ao Gestor do Contrato,  observando previamente se a fatura apresentada pela
Contratada se refere ao objeto que foi efetivamente contratado;
3.2.20  – Fiscalizar  a  manutenção,  pela  Contratada,  das  condições  de  sua  habilitação  e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;
3.2.21 – Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado. A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato
e/ou o ato convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto;
3.2.22  – Receber, em se tratando de obras e serviços de engenharia, provisoriamente o
objeto do Contrato, no prazo estabelecido, mediante termo circunstanciado assinado pelas
partes;
3.2.23  – Procurar  auxílio  junto  as  áreas  competentes  em  caso  de  dúvidas  técnicas,
administrativas ou jurídicas.
3.2.24 – A forma de comunicação entre fiscal e fornecedor se dará, principalmente, por e-
mail e telefone (Conforme Termo de Referência).

CLÁUSULA QUARTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 – Os  preços  inicialmente registrados  são fixos  e  irreajustáveis  no prazo de um ano
contado da data da elaboração do orçamento estimativo que embasou a precificação deste
processo licitatório.
4.2 – Após o interregno de um ano, os preços registrados poderão ser reajustados de acordo
com o IPCA/IBGE ou outro índice que vier a substituí-lo.
4.3 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),  será(ão) adotado(s),  em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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4.4  –  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor  remanescente,  por  meio de termo
aditivo.
4.5 – O reajuste será realizado por apostilamento.
4.6  – Em  exceção  a  possibilidade  prevista  de  reajuste  prevista  ao  item  4.2,  os  preços
registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:
4.6.1 – Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021
4.6.2  –  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
5.1 – O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
5.1.1 – Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
5.1.2 – Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
5.1.3 – Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou
5.1.4 – Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.
5.1.4.1 – Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
5.2 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 5.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e
da ampla defesa.
5.3  –  Na hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada
a ordem de classificação.
5.3.1  –  Os  licitantes  do  cadastro  de  reserva,  serão  convocados  conforme  a  ordem
classificatória do certame, a cotarem o objeto em preço igual ao do licitante vencedor.
5.4 –  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
5.4.1 – Por razão de interesse público;
5.4.2 – A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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5.4.3 –  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 – Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do 
Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item;
6.2 – Ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em 
consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas 
pela legislação em vigor;
6.3 – Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto 
do edital;
6.4 – Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em 
que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata 
substituição dos mesmos;
6.5 – Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando 
da entrega do produto;
6.6 – Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do 
produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer 
ônus adicional;
6.7 – Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou 
da Ata de Registro de Preços;
6.8 – Manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições 
de habilitação e qualificações exigidas na licitação;
6.9 – A estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos 
demais clientes da contratada;
6.10 – Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 
Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 
imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;
6.11 – Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de 
qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;
6.12 – Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus
produtos,  a  empresa  vencedora,  responderá  inteira  e  solidariamente  pela  qualidade  e
autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da
fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos
por sua conta;
6.13  – Manter  endereço  eletrônico  (e-mail)  válido  para  fins  de  comunicação  com  a
contratante  por  todo  o  período  de  contratação;  comunicando,  imediatamente,  o
Contratante em caso de alteração;
6.14  – Realizar  cadastro  no  Portal  Externo  do  SGP-e
(https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/inicio)  para  que  possa  assinar
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eletronicamente com certificação digital TODOS os documentos firmados com a contratante
(como  realizar  a  assinatura  digital:
https://sgpe.sea.sc.gov.br/capdoc/pergunta_frequente/nova-como-realizar-a-assinatura-
digital-via-portal-externo/).

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 – Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entre-
gues;
7.2 – Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada
na licitação e no Contrato;
7.3  – Promover  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  do  fornecimento/prestação  dos
serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e
solicitando as medidas corretivas;
7.4  – Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  entregue  pela  Contratada  fora  das
especificações do contrato;
7.5 – Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações
assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;
7.6 – Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
7.7 – Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;
7.8 – Demais condições constantes do edital de licitação.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO
8.1 – As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e
colaboradores:
I – Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas
Leis n° 8.429/1992 e nº 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;
II  – Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas
hipóteses  previstas  nas  leis  e  regulamentos  mencionados  no  inciso  anterior  e  se
comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados;
III – Comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade
que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato;
IV – Declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas  na
Instrução Normativa conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão
unilateral  do  contrato,  sem  prejuízo  da  cobrança  das  perdas  e  danos,  inclusive  danos
potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas.

CLÁUSULA NONA – DO ATENDIMENTO A LEI FEDERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
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9.1 – A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral
de  Proteção  de  Dados  –  LGPD)  e  se  compromete  a  adequar  todos  os  procedimentos
internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe
forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais,
jamais  colocando,  por  seus  atos  ou  por  sua  omissão,  a  CONTRATANTE em situação de
violação de tais regras.
9.2 – A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais,
nos termos do § 1º. do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados –
LGPD), e se compromete a informar os dados de identidade e informações de contato deste
encarregado  na  ocasião  da  assinatura  deste  contrato.  A  CONTRATADA  também  se
compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato
de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído; 
9.3  – A  CONTRATADA somente poderá  tratar  dados  pessoais  dos  usuários  dos  serviços
contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com
base no presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade.
9.4 – A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos
agirão de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais
instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, comprometendo-se a
manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis
repassados  em  decorrência  da  execução  do  objeto  contratual,  em  consonância  com  o
disposto  na  Lei  nº  13.709/2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  –  LGPD),
certificando-se  a  CONTRATADA  de  que  seus  empregados,  representantes,  e  prepostos
assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos  a  obrigações  legais  de
confidencialidade.
9.5 – Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas
ao  tratamento  de  dados  pessoais  que  detiver  em  decorrência  do  presente  contrato,  a
CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem
instruções  prévias  da  CONTRATANTE,  transferir,  compartilhar  e/ou  garantir  acesso  aos
dados pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a
transferência  das  informações  a  outras  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  salvo  aquelas
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato; se a
solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a CONTRATADA informará
imediatamente à CONTRATANTE sobre tal pedido e suas decorrências.
9.6 – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigações
previstas  nas  leis  de  proteção  de  dados,  quando  relacionadas  ao  objeto  contratual,
especialmente nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA para que a
CONTRATANTE  cumpra  suas  obrigações,  incluindo  aquelas  relativas  à  segurança  do
tratamento, violações de dados pessoais,  avaliação de impacto de proteção de dados, e
consulta  prévia  a  autoridades  de  proteção  de  dados,  incluindo  pedidos  de  acesso,
retificação,  bloqueio,  restrição,  apagamento,  portabilidade  de  dados,  ou  o  exercício  de
quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de
Dados.
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9.7 – Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações
da CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para
fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais. 
9.8 – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras
obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a
assistência  da  CONTRATADA  e/ou  nos  casos  em  que  for  necessária  a  assistência  da
CONTRATADA  para  que  a  CONTRATANTE  cumpra  suas  obrigações,  incluindo  aquelas
relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de
proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados.
9.9 –  A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 2
(dois) dias úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor
prazo, se assim vier a recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de
Dados – ANPD, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
9.10 – A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por
parte  da  CONTRATADA  das  obrigações  previstas  nas  leis,  normas,  regulamentos  e
recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato,
de  quaisquer  danos,  prejuízos,  custos  e  despesas,  incluindo-se  honorários  advocatícios,
multas,  penalidades  e  eventuais  dispêndios  investigativos  relativos  a  demandas
administrativas ou judiciais propostas em face da CONTRATANTE a esse título.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DO ATENDIMENTO A LEI 17.983 DE 19 DE AGOSTO DE 2020
10.1 –  Fica  obrigada  a  publicação  do  nome  do  proprietário  ou  de  todos  os  sócios-
proprietários  integrantes  de  pessoas  jurídicas  contratadas  para  fornecer  serviços  e
produtos, aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como aos demais órgãos da
Administração  Direta  e  Indireta,  independente  da  forma  de  contratação.
10.1.1 – A publicação deverá ser no Portal da Transparência do órgão contratante, em local
de  fácil  acesso,  devendo  constar:
I  –  relação  dos  sócios-proprietários  com o  número de  Cadastro  de  Pessoa  Física  (CPF);
II  – endereço  da  sede  da  empresa  contratada,  em  conformidade  com  contrato  social;
III  – foto  da  fachada  da  sede  da  empresa;  e
IV  – extrato  da  minuta  do  contrato  firmado  entre  Administração  Pública  e  a  empresa
contratada.

Itens constantes da Ata:
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/MARCA(S)/PAÍS DE ORIGEM VALOR UNITÁRIO

01
Fiscal da ATA de Registro de Preços:
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GEBER: - Nome: - Matrícula:
 
Florianópolis, 

Órgão Gerenciador
Fundo Estadual de Saúde/FES-SES

Empresa
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